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AGRAVANTE : AILTON ALVES GOMES
ADVOGADOS : EDSON ALVES DOS SANTOS - SP158873
  JEAN CARLOS FERREIRA - SP358117
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO OCORRÊNCIA. FUNÇÃO DE AJUDANTE. 
ENQUADRAMENTO. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. 
AUSÊNCIA.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, antes da vigência da Lei n. 
9.032/1995, a comprovação do tempo de serviço exercido em 
atividade especial se dava pelo enquadramento do profissional em 
categoria descrita como perigosa, insalubre ou penosa, constante de 
rol expedido dos Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79, ou pela 
comprovação de efetiva exposição a agentes nocivos constantes do 
rol dos aludidos decretos, mediante quaisquer meios de prova, 
exceto para ruído e calor, que demandavam a produção de laudo 
técnico.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de que o juiz é o destinatário da prova e pode, assim, 
indeferir, fundamentadamente, aquelas que considerar 
desnecessárias ou inaptas, à luz do princípio do livre 
convencimento motivado.
3. Segundo o entendimento consolidado na Súmula 283 do STF, "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles."
4. Ainda que a jurisprudência desta Corte considere que, no período 
em que era possível o enquadramento da atividade profissional, a 
demonstração do labor especial pudesse ser efetivada por qualquer 
meio de prova, colhe-se dos autos que o Tribunal de origem 
considerou inviável o enquadramento do período de trabalho 
exercido como ajudante geral por considerar, entre outros motivos, 
que a função de auxiliar não permite o enquadramento por categoria 
profissional, fundamento não impugnado no apelo nobre.
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5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 28 de novembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator

Documento eletrônico VDA35103331 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 31/01/2023 19:38:58
Código de Controle do Documento: 1f295c81-8ca2-4c9b-8d34-f5b570133933



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2091072 - SP (2022/0078134-6)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : AILTON ALVES GOMES
ADVOGADOS : EDSON ALVES DOS SANTOS - SP158873
  JEAN CARLOS FERREIRA - SP358117
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO OCORRÊNCIA. FUNÇÃO DE AJUDANTE. 
ENQUADRAMENTO. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. 
AUSÊNCIA.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, antes da vigência da Lei n. 
9.032/1995, a comprovação do tempo de serviço exercido em 
atividade especial se dava pelo enquadramento do profissional em 
categoria descrita como perigosa, insalubre ou penosa, constante de 
rol expedido dos Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79, ou pela 
comprovação de efetiva exposição a agentes nocivos constantes do 
rol dos aludidos decretos, mediante quaisquer meios de prova, 
exceto para ruído e calor, que demandavam a produção de laudo 
técnico.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de que o juiz é o destinatário da prova e pode, assim, 
indeferir, fundamentadamente, aquelas que considerar 
desnecessárias ou inaptas, à luz do princípio do livre 
convencimento motivado.
3. Segundo o entendimento consolidado na Súmula 283 do STF, "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles."
4. Ainda que a jurisprudência desta Corte considere que, no período 
em que era possível o enquadramento da atividade profissional, a 
demonstração do labor especial pudesse ser efetivada por qualquer 
meio de prova, colhe-se dos autos que o Tribunal de origem 
considerou inviável o enquadramento do período de trabalho 
exercido como ajudante geral por considerar, entre outros motivos, 
que a função de auxiliar não permite o enquadramento por categoria 
profissional, fundamento não impugnado no apelo nobre.
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5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AILTON ALVES 

GOMES contra decisão do Presidente desta Corte, às e-STJ fls. 302/304, em que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial diante da incidência da 

Súmula 7 do STJ.

Em suas razões, a parte agravante sustenta que a discussão dos 

autos cinge-se à questão de direito, consubstanciada no cerceamento de defesa, em razão 

de não ter sido oportunizada a produção da prova testemunhal pleiteada.

Aduz, ainda, que a interposição do presente agravo não requer a 

imposição de multa, visto que não há a intenção abusiva ou protelatória.

Intimada, a parte agravada não ofereceu impugnação (e-STJ fl. 

320).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhimento.

Como é cediço, nos termos da jurisprudência do STJ, antes da 

vigência da Lei n. 9.032/1995, a comprovação do tempo de serviço exercido em atividade 

especial se dava pelo enquadramento do profissional em categoria descrita como 

perigosa, insalubre ou penosa, constante de rol expedido dos Decretos n. 53.831/1964 e 

83.080/1979, ou pela comprovação de efetiva exposição a agentes nocivos constantes do 

rol dos aludidos decretos, mediante quaisquer meios de prova, exceto para ruído e calor, 

que demandavam a produção de laudo técnico.

A partir da alteração legislativa, passou a ser necessária a 

demonstração efetiva de exposição, de forma permanente, não ocasional nem 

intermitente, a agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, mediante a 

apresentação de formulário padrão preenchido pela empresa, sem a exigência de 

embasamento em laudo técnico, ressalvados os agentes nocivos ruído, frio e calor. 

Somente com a vigência da Lei n. 9.528/1997, consolidada pelo Decreto n. 2.172/1997, é 

que se passou a exigir laudo técnico para comprovação das atividades especiais.
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Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. 
CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. 
MÉDICO. VÍNCULO DE EMPREGO E AUTÔNOMO. COMPROVAÇÃO 
NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR À ÉPOCA DO EXERCÍCIO 
DA ATIVIDADE. ENQUADRAMENTO DAS CATEGORIAS 
PROFISSIONAIS. PRESUNÇÃO LEGAL DE EXPOSIÇÃO A AGENTES 
NOCIVOS À SAÚDE ATÉ O ADVENTO DA LEI 9.032/95. INCIDENTE 
PROVIDO EM PARTE.
1. Ação previdenciária na qual o requerente postula o reconhecimento da 
especialidade das atividades desempenhadas na função de médico (empregado 
e autônomo), com a consequente conversão do tempo de serviço especial em 
comum a fim de obter Certidão de Tempo de Contribuição para averbar no 
órgão público a que está atualmente vinculado.
2. A controvérsia cinge-se à exigência, ou não, de comprovação da efetiva 
exposição aos agentes nocivos pelo médico autônomo enquadrado no item 
2.1.3 dos anexos dos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, no período de 1º/3/73 a 
30/11/97.
3. Em observância ao princípio tempus regit actum, se o trabalhador laborou 
em condições especiais quando a lei em vigor o permitia, faz jus ao cômputo 
do tempo de serviço de forma mais vantajosa.
4. O acórdão da TNU está em dissonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça que reconhece o direito ao cômputo do tempo de serviço 
especial exercido antes da Lei 9.032/95, com base na presunção legal de 
exposição aos agentes nocivos à saúde pelo mero enquadramento das 
categorias profissionais previstas nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, como 
no caso do médico.
5. A partir da Lei 9.032/95, o reconhecimento do direito à conversão do 
tempo de serviço especial se dá mediante a demonstração da exposição aos 
agentes prejudiciais à saúde por meio de formulários estabelecidos pela 
autarquia até o advento do Decreto 2.172/97, que passou a exigir laudo 
técnico das condições ambientais do trabalho.
6. Incidente de uniformização provido em parte. (Pet 9.194/PR, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, 
DJe 03/06/2014) (Grifos acrescidos).

 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 
AUSÊNCIA DE PROVA MATERIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. NÃO 
COMPROVADA. NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. AUSÊNCIA 
NOS AUTOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, até o advento da Lei 9.032/1995 é 
possível o reconhecimento do tempo de serviço especial em face do 
enquadramento na categoria profissional do trabalhador. A partir dessa 
lei, a comprovação da atividade especial se dá por meio dos formulários 
SB-40 e DSS-8030, expedidos pelo INSS e preenchidos pelo empregador, 
situação modificada com a Lei 9.528/1997, que passou a exigir laudo 
técnico.
2. O STJ é firme no sentido de que o reconhecimento da exposição ao agente 
nocivo ruído só se dá através de laudo pericial; caso contrário, não é possível o 
reconhecimento do labor em condição especial.
3. Conforme decidido pelo Tribunal de origem, tal aferição não ocorreu no 
caso em análise, o que também enseja a aplicação da Súmula 7 do STJ. A 
propósito: AgRg no AREsp 643.905/SP, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 1º.9.2015.
4. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 894.266/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 
17/10/2016) (Grifos acrescidos).
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Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente 

no sentido de que o juiz é o destinatário das provas e pode, assim, indeferir, 

fundamentadamente, aquelas que considerar desnecessárias, ou inaptas, à luz do princípio 

do livre convencimento motivado.

In casu, o Tribunal de origem, consignou que a prova testemunhal 

não seria o meio hábil à comprovação de atividade especial por necessitar de prova 

técnica e documental, in verbis (e-STJ fl. 219):

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
Compete ao magistrado, de ofício ou a requerimento da parte, determinaras 
provas necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis 
ou meramente protelatórias.
Não merece prosperar a alegação de cerceamento de defesa em decorrência do 
indeferimento da realização da prova testemunhal, pois não é o meio hábil à 
comprovação de atividade especial, que requer prova técnica e documental. 
Ainda, a juntada de documentos comprobatórios do fato constitutivo do direito 
é ônus do qual não se desincumbe o autor, tendo ele a faculdade de instruir a 
inicial com quaisquer elementos que, em seu particular, considere relevantes.
Fica, pois, rejeitada a preliminar de nulidade.

Em regra, a modificação de julgado fundamentado no princípio da 

livre motivação do magistrado desborda do critério de valoração da prova, por depender 

do reexame de elementos de convicção postos no processo, providência incompatível 

com a via estreita do recurso especial, de acordo com a Súmula 7 do STJ.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. INDEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE NOVA PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. LIVRE CONVICÇÃO DO JUIZ. 
TRANSFORMAÇÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ EM 
APOSENTADORIA ACIDENTÁRIA. AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Conforme legislação de regência, cumpre ao magistrado, destinatário 
da prova, valorar sua necessidade. Assim, tendo em vista o princípio do 
livre convencimento motivado, não há cerceamento de defesa quando, em 
decisão fundamentada, o juiz indefere produção de prova, seja ela 
testemunhal, pericial ou documental.
2. A teor da Lei n. 8.213/91, a concessão de beneficio acidentário apenas se 
revela possível quando demonstrados a redução da capacidade laborativa, em 
decorrência da lesão, e o nexo causal.
3. No caso, o Tribunal de origem, com base no laudo pericial, concluiu que 
inexiste nexo causal entre a doença incapacitante e as atividades laborativas 
exercidas pela parte autora, motivo pelo qual o benefício não é devida a 
pretendida transformação da aposentadoria por invalidez em aposentadoria 
acidentária.
4. Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
312.470/ES, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 14/04/2015, DJe 20/04/2015). (Grifos acrescidos).
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No entanto, ainda que a jurisprudência desta Corte considere 

que, no período em que era possível o enquadramento da atividade profissional, a 

demonstração do labor especial pudesse ser efetivada por qualquer meio de prova, colhe-

se dos autos um outro óbice que impede o avanço do exame de mérito.

É que o Tribunal de origem considerou inviável o enquadramento 

do período de trabalho exercido como ajudante geral na empresa INDARMA pelas 

seguintes razões: (i) o laudo produzido pela Assessoria Geral de Segurança do trabalho 

S/C Ltda data de período anterior ao do labor exercido pelo autor (10.02.87 a 12.01.90); (

ii) não seria possível depreender-se dos autos em que setor o autor trabalhava; e (iii) a 

função de auxiliar não permite o enquadramento por categoria profissional.

Não obstante o recorrente postular a produção da prova testemunhal 

para demonstração do setor de prestação de serviços e a função exercida, de modo a 

identificar a identidade de condições de trabalho da época, além da habitualidade e 

permanência da exposição nociva, vê-se, da peça do recurso especial, que o recorrente 

deixou de impugnar o fundamento do item (iii), acima citado, relativo à impossibilidade 

de enquadramento da função de auxiliar por categoria profissional, circunstância que atrai 

a incidência, no ponto, da Súmula 283 do STF, segundo a qual "é inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente 

e o recurso não abrange todos eles". 

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AILTON ALVES GOMES
ADVOGADOS : EDSON ALVES DOS SANTOS - SP158873

JEAN CARLOS FERREIRA - SP358117
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, REAJUSTES E 
REVISÕES ESPECÍFICAS - RMI - RENDA MENSAL INICIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AILTON ALVES GOMES
ADVOGADOS : EDSON ALVES DOS SANTOS - SP158873

JEAN CARLOS FERREIRA - SP358117
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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